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1. INTRODUÇÃO 

Secretaria de Educação 

N2 2024.04.16.03 - TR 

1.1. Objetivo 
Este Termo de Referência tem por finalidade fornecer elementos necessários e suficientes, os quais, baseados 
nos dados constantes dos estudos técnicos preliminares acostados aos autos, servirão para realização de 
procedimento administrativo, cujas especificações técnicas e demais condições encontram-se detalhados no 
presente documento, conforme disposto nos arts. 62, incs. X, XIII e XXIII, 18, 23, 40, 41 e 82, da Lei n2
14.133/2021. 

1.2. Integram o presente Termo de Referência como se nele estivessem escritos, os seguintes documentos: 

1) Definição do lote e especificações dos serviços; 

II) Relação dos documentos de habilitação para o procedimento; 

2. INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS, EXPOSIÇÃO DE NECESSIDADE, DETALHAMENTO E PLANEJAMENW9C/
OBJETO.
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2.2. Objeto: 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços em assessoria de comunicação e marketing, 
relações públicas, assessoria de imprensa e comunicação social para atender as necessidades da Secretaria de 
Educação do Município de Monsenhor Tabosa/CE. 

2.3. Justificativa: 

A contratação de uma empresa especializada em assessoria de comunicação e marketing, relações públicas, 
assessoria de imprensa e comunicação social para atender as necessidades da Secretaria de Educação do 
Município de Monsenhor Tabosa/CE se faz necessária para garantir uma comunicação eficiente e eficaz com 
a população. A divulgação de informações sobre os serviços oferecidos, bem como a transparência nas ações 
das Unidades Administrativas do Município são fundamentais para o fortalecimento do vínculo entre a gestão 
pública e a comunidade. Além disso, a presença de uma empresa especializada nesses serviços contribuirá 
para a construção de uma imagem positiva da Secretaria de Educação, aumentando a credibilidade e a 
confiança da população nos serviços prestados. A divulgação adequada das ações também pode contribuir 
para a confiabilidade, acesso e divulgação das informações. Assim, a contratação de uma empresa de 
assessoria de comunicação e marketing se mostra essencial para o sucesso das ações da Secretaria de 
Educação. 
Assim, considerando as legislações atinentes ao direito de informação dos cidadãos, salvaguardado, 
sobretudo, na Constituição Federal, a comunicação é uma ferramenta fundamental para propiciar a difusão 
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de informações através de campanhas e estratégias de mídia aptas a fazer cumprir uma das missões e 
estratégias deste Poder Judiciário, que é garantir a sociedade o acesso as informações com facilidade e 
transparência, fortalecendo a justiça, a imagem institucional da Prefeitura de Monsenhor Tabosa/CE, 
reflexamente, a cidadania. 
Nesse sentido, é possível constatar que para se fazer cumprir todas essas diretrizes, é necessário a contratação 
de empresa especializada em publicidade e propaganda para estudo, criação, produção, veiculação e 
apresentação de resultados das campanhas, de modo a auxiliar e fortalecer as comunicações do executivo 
com a população de Monsenhor Tabosa. 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART.182, §12, INCISO III DA LEI FEDERAL N2. 14.133, DE 12 DE ABRIL DE 

2021) 

Entende-se como requisitos de contratação todas as exigências as quais serão necessárias em todas as fases 
do procedimento, a que se subdivide da seguinte forma: 

a) Requisitos da contratação: 

SERVIÇO DESCRIÇÃO 

Produção de 
material institucional 

- Elaboração de roteiro para chamadas, gravações e vinhetas para fins institucionais. 
- Desenvolvimento de roteiros para vinhetas institucionais, bem como a edição e produção 
das vinhetas conforme as diretrizes e objetivos da instituição. 
- Criação de conteúdo que represente a identidade e mensagem da instituição. 

Cobertura 
reuniões 

de - Registro fotográfico de reuniões institucionais, conferências, seminários, entre outros 
eventos conforme demanda da instituição. 

Treinamentos 
mentoria 

e 
- Oferta de sessões de treinamento e orientação sobre comunicação institucional, abordando 
temas como estratégias de comunicação, linguagem e mídias adequadas. 
- Mentoria individual ou em grupo para capacitar membros da instituição no desenvolvimento 
de habilidades de comunicação. 

Assessoria 
imprensa 

de 

- Prestação de serviços de assessoria para lidar com a imprensa, incluindo elaboração de 
releases, agendamento de entrevistas e gerenciamento de crises. 
- Identificação e seleção criteriosa dos veículos de comunicação mais adequados ao público-
alvo e aos objetivos da instituição, incluindo mídia impressa, online, televisiva e de rádio. 
- Desenvolvimento e distribuição de materiais de imprensa, como releases, notas de 
imprensa, comunicados e kits de imprensa, para divulgar notícias, eventos e informações 
relevantes da instituição. 
- Estabelecimento de relacionamentos sólidos com jornalistas, editores e influenciadores, 
garantindo uma comunicação eficaz e oportuna com a imprensa. Isso inclui o agendamento 
de entrevistas, coletivas de imprensa e outras oportunidades de exposição midiática. 

Monitoramento constante da cobertura midiática da instituição, acompanhando 
menções, reportagens e análises nos meios de comunicação. Isso permite avaliar o impacto 
das ações de assessoria de imprensa e identificar possíveis áreas de melhoria. 
- Gerenciamento proativo de crises de comunicação, fornecendo orientação e suporte 
estratégico para lidar com situações adversas na mídia. Isso inclui a preparação de 
comunicados de crise, treinamento de porta-vozes e coordenação de respostas rápidas e 
eficazes. 

Desenvolvimento de 
material publicitário 

- Criação de peças publicitárias como banners digitais, panfletos, folders, entre outros, para 
divulgação de eventos, campanhas ou informações institucionais. 

Gestão de redes 
sociais 

- Administração e atualização das redes sociais da instituição, incluindo criaçãkp EtA , 
conteúdo, monitoramento de engajamento e interação com seguidores. z< 4.., 
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- Criação de conteúdo visual e textual de alta qualidade para as redes sociais, incluindo 
imagens, infográficos, artigos, enquetes e outras formas de engajamento. Isso visa manter o 
interesse e a interação dos seguidores, aumentando a visibilidade e o alcance da instituição. 
- Monitoramento ativo das atividades nas redes sociais, incluindo menções à instituição, 
comentários dos seguidores. 

Gestão do site 
institucional 

- Manutenção e atualização do site da instituição, garantindo que o conteúdo esteja sempre 
relevante e alinhado com os objetivos da organização. 

Marketing de 
eventos 

- Planejamento e execução de estratégias de marketing para promover eventos 
institucionais, incluindo a criação de campanhas publicitárias e ações de divulgação. 
- Desenvolvimento de uma identidade visual única e coerente para o evento, incluindo 
design de logotipo, paleta de cores, tipografia e elementos gráficos, para garantir uma 
imagem consistente em todos os materiais de marketing. 

Implementação de estratégias integradas de comunicação, que abranjam diversos canais 
como mídia tradicional, digital e redes sociais, para garantir uma cobertura ampla e 
engajamento do público-alvo. 
- Criação de materiais promocionais variados, como folhetos, cartazes, banners, convites e 
brindes personalizados, para divulgar o evento e atrair participantes. 
- Planejamento e execução de campanhas nas redes sociais, incluindo a criação de conteúdo 
relevante, gerenciamento de anúncios pagos, interação com seguidores e análise de métricas 
de desempenho. 
- Estabelecimento de parcerias com veículos de comunicação e elaboração de releases de 
imprensa para garantir a cobertura do evento em meios de comunicação relevantes. 

Jornalismo 

- Cobertura jornalística de eventos, notícias e atividades institucionais, incluindo a produção 
de artigos, reportagens e entrevistas para veiculação em mídias impressas e digitais. 
- Pesquisa e investigação de pautas relevantes para a instituição, garantindo a produção de 
conteúdo jornalístico de qualidade e interesse público. 
- Análise e interpretação de eventos e questões relevantes para a instituição, com o objetivo 
de fornecer insights e perspectivas informadas. 
- Edição e revisão de conteúdo jornalístico para garantir precisão, clareza e conformidade 
com as diretrizes editoriais da instituição. 
- Colaboração com equipes de design e produção para integrar conteúdo jornalístico em 
materiais impressos e digitais, quando necessário. 

Diagramação 

- Projeto gráfico e layout de materiais impressos e digitais, incluindo revistas, jornais, livros, 
folhetos, panfletos, relatórios, apresentações e outros materiais visuais. 
- Seleção e aplicação de elementos visuais, como imagens, ícones, gráficos e tipografia, para 
garantir uma apresentação visualmente atraente e eficaz do conteúdo. 
- Garantia de consistência visual e conformidade com a identidade da marca em todos os 
materiais diagramados, mantendo uma imagem profissional e reconhecível para a instituição. 

Elaboração de layout 
de fachadas e 
pinturas de prédios 
públicos 

- Desenvolvimento de layouts criativos e funcionais para fachadas de prédios públicos, 
levando em consideração a identidade visual da instituição, regulamentações locais e 
preferências estéticas. 
- Colaboração com arquitetos, designers e pintores locais para garantir que os layouts 
propostos atendam aos requisitos legais e estéticos, e harmonizem-se com o ambiente 
urbano circundante. 
- Apresentação de propostas visuais em forma de maquetes digitais ou renderizações para 
visualização e aprovação prévia. 
- Supervisão e acompanhamento da implementação dos layouftsçA e/4, pinturas, garantindo a 
fidelidade ao projeto e a qualidade final. ‹ —"r, 

PRAÇA 07 DE SETEMBRO, N° 15 - CENTRO - CEP: 63.780-000 — Tel: (88) 3696-1117 

E-mail: gabinetedoprefeitopmmt@monsenhortabosa.ce.gov.br 



PREFEITURA DE 

MONSENHOR 
TABOSA Secretaria de Educação 

Publicidade legal de 
divulgação de atos 
administrativos 

- Prestação de serviços para a publicação de atos administrativos obrigatórios em veículos 

de comunicação legalmente designados, conforme exigido por regulamentos e leis. 

- Elaboração de anúncios e comunicados de acordo com os padrões estabelecidos pelas 

autoridades competentes, garantindo a conformidade e o cumprimento dos requisitos legais. 

- Gestão do processo de publicação, incluindo a seleção de veículos de comunicação 
apropriados, o envio de materiais e a verificação da veiculação conforme as instruções 
fornecidas. Isso requer o acompanhamento cuidadoso do processo, desde a solicitação da 
publicação até a confirmação da veiculação nos meios de comunicação designados. 
- Acompanhamento e comprovação da publicação dos atos administrativos, fornecendo 

relatórios e documentos que atestem o cumprimento das obrigações legais. Isso inclui a 
obtenção de comprovantes de publicação e certificados emitidos pelos veículos de 
comunicação, garantindo a conformidade com os prazos e exigências legais estabelecidos. 

Gerenciamento de 
Publicidade 
institucional com 
recursos privados 

- Planejamento e execução de campanhas publicitárias financiadas por recursos privados 
para promover a instituição, seus valores, missão, serviços e/ou produtos. Isso pode incluir a 
divulgação de conquistas, iniciativas, eventos e outras informações relevantes para o público-
alvo da instituição. 

Desenvolvimento de estratégias de comunicação direcionadas, levando em consideração 
o perfil demográfico, comportamental e psicográfico do público-alvo, bem como os objetivos 
específicos de cada campanha publicitária. Isso envolve a identificação de canais de 
comunicação eficazes e a seleção de mensagens e formatos adequados para alcançar os 
resultados desejados. 

Gerenciamento de 
publicidade a 
eventos e ações com 
o apoio da instituição 

- Criação de conteúdo publicitário impactante e persuasivo, incluindo anúncios de TV, rádio, 
mídia impressa, digital, mídias sociais, outdoors, entre outros. Isso requer a elaboração de 
textos, imagens e outros elementos visuais e audiovisuais que transmitam a mensagem da 
instituição de forma clara, atraente e memorável. 
- Seleção e negociação de espaços publicitários em veículos de comunicação relevantes 
para o público-alvo, garantindo a maximização do alcance e impacto das campanhas 
publicitárias. Isso envolve a análise de custo-benefício e o aproveitamento das oportunidades 
de veiculação que ofereçam o melhor retorno sobre o investimento em publicidade. 
- Monitoramento e análise do desempenho das campanhas publicitárias, avaliando 
métricas-chave como alcance, engajamento, taxa de conversão e retorno sobre o 
investimento (Rol). Isso permite ajustar estratégias e otimizar os recursos investidos, visando 
alcançar os objetivos estabelecidos de forma eficiente e eficaz. 
- Relatórios regulares sobre o desempenho das campanhas publicitárias, fornecendo 
insights e recomendações para aprimoramento contínuo. Isso inclui análises de tendências de 
mercado, feedback do público-alvo e benchmarking com concorrentes e referências do setor, 
contribuindo para o refinamento das estratégias de comunicação e marketing da instituição. 
- Planejamento e coordenação de campanhas publicitárias para promover eventos com o 
apoio da instituição, visando aumentar a participação e engajamento do público-alvo. Isso 
inclui o desenvolvimento de estratégias de comunicação e marketing específicas para cada 
evento, levando em consideração seus objetivos, público-alvo e mensagem a ser transmitida. 
- Criação de conteúdo publicitário personalizado para cada evento, incluindo anúncios, 
banners, panfletos, posts em redes sociais, e-mails marketing, entre outros materiais de 
divulgação. Isso requer uma abordagem criativa e atrativa, alinhada com a identidade visual 
e mensagem do evento e da instituição que o apoia, buscando gerar interesse e engajamento 
por parte do público-alvo. 
- Gerenciamento e acompanhamento da veiculação dos materiais publicitários, garantindo 
que sejam entregues nos veículos de comunicação conforme planejado e dentro dos prazos 
estabelecidos. Isso inclui o monitoramento da veiculação dos anúncios, o ajuste de 
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campanhas conforme necessário e a solução de eventuais problemas ou imprevistos que 
possam surgir durante o processo. 

2.4. Do Plano de Contratação Anual - PCA: 

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme detalhamento a seguir: 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
Número do Plano de Contratação Anual — PCA 2024: A(s) DFD(S) que embasam a presente solicitação foram 
extraídas do Plano de Contratação Anual — PCA para o exercício de 2024 de n.° 07693989000105-0-
000002/2024. 
Documentos de Formalização da Demanda - DFD's relacionadas ao objeto: A presente solicitação foi 
confeccionada com base Id do item no PCA N° 20, Classe/Grupo N. 48 - Serviço de Publicidade e 
Propaganda, constantes do Plano de Contratação Anual — PCA. 

2.5. Descrição da solução como um todo e especificação dos serviços: 

PROCEDIMENTO 

TIPO 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
REGIME DE EXECUÇÃO 

Dispensa de Licitação — Lei n2 14.133, de 12 de Abril de 
2021, Art. 75, 11. 
Menor Preço 
Global 
Indireta 

A solução de mercado mais comum e viável adotada pelos diversos órgãos da administração publica municipal 
direta e indireta para o atendimento das necessidades da Secretaria de Educação caracteriza-se pela prestação 
dos serviços junto ao mercado de fornecedores constituído por empresas privadas locais, regionais e nacionais 
que tenham na sua atividade principal ou secundaria a atividade de serviços compatíveis com os requisitos 
estabelecido neste Termo de Referência. 
A partir das análises das compras anteriores no site do tribunal de contas do estado https://municipios-
licitacoes.tce.ce.gov.br/ de prestação de serviços realizados pelos diversos municípios da região e da 
prospecção no mercado de fornecedores locais (Estado do Ceará) e nacionais (outros estados da federação), 
a título exemplificativo e não exaustivo, apresenta-se uma lista de municípios que elaboraram o processo 
administrativo no mesmo modelo que o município de Monsenhor Tabosa pretende desenvolver e uma lista 
de potenciais prestadores de serviços aptos a satisfazerem a necessidade identificada neste Termo de 
Referência. 

LEVANTAMENTO DE MERCADO - MUNICÍPIOS QUE ELABORARAM O PROCESSO ADMINISTRATIVO NO MESMO 
MODELO QUE O MUNICÍPIO PRETENDE DESENVOLVER. 

Licitação Município Objeto 

Contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria de 
03.27.1.23-

SANTA QUITERIA comunicação e marketing, relações públicas, assessoria de imprensa e 
CMSQ/2023 

comunicação social junto a Câmara Municipal de Santa Quitéria. 

Contratação dos serviços de comunicação e marketing digital, com geração e 
01.006/2023-

CARNAUBAL tratamento de conteúdo publicitário de áudio e vídeo e gestão de redes 
PE/2023 

sociais das diversas secretarias do município de carnaubal-ce. 

•\ 
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Prestação dos serviços de marketing digital, produção de banner digital, 

gestão de redes sociais, assessoria de comunicação na elaboração de textos 
TP GUARACIABA DO 

para divulgação dos trabalhos do parlamento, produção de spot institucionais 
1603.01/2023/2023 NORTE 

e veiculação em rádio FM, com cobertura no município, das ações do poder 

legislativo de Guaraciaba do Norte- CE 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de marketing 

TP-03/2023- e divulgação das ações do legislativo, junto a câmara municipal de pedra 
PEDRA BRANCA 

CMPB/2023 branca, de acordo com as especificações e quantidade constantes do termo 

de referência do edital 

Contratação da prestação de serviços de comunicação social, de impressa e 

marketing digital, gerenciamento de redes sociais institucionais da prefeitura 

de bela cruz, além de criação da identidade visual da mesma e criação de 
022-23-PE-

BELA CRUZ conteúdo semanal para alimentar as redes sociais. Serviços fotográficos e de 
GAB/2023 

filmagem incluindo captação, edição, produção e transporte para realização 

de todos os serviços descritos, solicitados pela prefeitura Municipal de Bela 

Cruz/ce. 

LEVANTAMENTO DE MERCADO — SERVIÇOS PRESTADOS POR POTENCIAIS PRESTADORES DE SERVIÇOS NO 

MERCADO 

Licitação 
Município que a empresa prestou 

os serviços 
CNPJ Empresa 

03.27.1.23- CRIATIVUS COMUNICAÇÃO E 
SANTA QUITERIA 48.570.375/0001-13 

CMSQ/2023 MARKETING 

01.006/2023-PE/2023 CARNAUBAL 23.750.775/0001-80 DIAMOND MARKETING LTDA 

TP 
GUARACIABA DO NORTE 37.741.376/0001-67 I C LINHARES DOS SANTOS 

1603.01/2023/2023 

TP-03/2023- PREMIUM PUBLICIDADES & 
PEDRA BRANCA 43.801.132/0001-25 

CMPB/2023 SERVICOS LTDA 

022-23-PE-GA6/2023 BELA CRUZ 26.973.278/0001-39 SOCIAL EVENTOS DR LTDA 

O serviço de assessoria de comunicação e marketing, relações públicas, assessoria de imprensa e comunicação 
social pretendido compreende a prospecção, o planejamento, a implementação, a manutenção e o 
monitoramento de serviços de comunicação, pelas ferramentas de comunicação para a divulgação 
institucional. Deve-se considerar que a necessidade do serviço de assessoria de comunicação e marketing, 
relações públicas, assessoria de imprensa e comunicação social não é completamente previsível, visto que, 
muitas vezes, o planejamento realizado pela Administração Pública pode ser surpreendido com demandas 
extraordinárias que devem ser atendidas e crises que devem ser gerenciadas, com o acionamento de diversos 
produtos e serviços, razão pela qual é imprescindível a qualificação técnica adequada da empresa a ser 
contratada. 
Para que se possa compreender, de forma adequada, a natureza estratégica e intelectual da prestação de 
serviço requerida, apresentamos a definição do serviço de assessoria de comunicação e marketing, relações 
públicas, assessoria de imprensa e comunicação social como o serviço de inteligência que gerencia um 
composto de ferramentas de comunicação, no âmbito da atuação tanto da iniciativa privada quanto pública. 
A literatura acadêmica estabelece como técnica adequada à utilização de serviços de comunicação, o manejo 

A tv ,-1, , 
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de um conjunto de ferramentas de forma integrada formando um composto de comunicação, sejam elas: 

relações públicas, relações com a imprensa, promoção, publicidade e comunicação digital entre outras. 

A empresa especializada a ser contratada fará o planejamento e gerenciamento de comunicação estruturado 

para o manejo das ferramentas de comunicação e não o simples fornecimento de profissionais dessas áreas 
ou mesmo de serviços isolados, na medida em que o serviço de comunicação pretende tornar esta parte de 

um todo, articulado e coeso, o que caracteriza o objeto contratual. 
Os serviços de assessoria de comunicação e marketing, relações públicas, assessoria de imprensa e 
comunicação social disponibilizados devem ser estrategicamente combinados, conforme as especificidades 
de cada demanda, caracterizando, dessa forma, a natureza predominantemente intelectual da prestação do 
presente serviço. 
A empresa contratada deverá atuar de forma proativa, com planejamento claro e conciso, estruturando ações 
de comunicação que proponham à sociedade aquilo que a Prefeitura Municipal de Monsenhor Tabosa 
pretende informar, bem como atenda de maneira firme e positiva às demandas que esta venha a propor. 

3. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, DOS RECURSOS FINANCEIROS E ESTIMATIVA DA DESPESA 

Órgão: Secretaria de Educação \slkix Mo, 
Dotação Orçamentária: 0401.12.122.0402.2.005 — Funcionamento da Secretaria Municipal de cação i/c. 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica ce cv 

' 0.
Ç-Fonte de Recursos: 1500100100 — Receita de Impostos e Trans. - Educação Fls 2-
-, c --‹ 
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3.1. Valor global estimado: NEOP 
R$ 41.600,04 (quarenta e um mil seiscentos reais e quatro centavos). 

3.2. Metodologia do orçamento: 

3.2.1. A análise de mercado foi realizada em conformidade com o procedimento administrativo de coleta de 
preços, proferida pela Comissão de Compras, designadas especificamente a este fim. 
Nos termos do DECRETO N2 101/GAB/PMMT, 16 de janeiro de 2024, o procedimento de coleta de preços 
deve obedecer a regramento específico no que tange as formalidades, meios, ordem e mecanismos de coleta, 
cabendo à Comissão de Compras, por ser o ente designado a este fim, a observância a estes procedimentos 
mínimos. 

Deste modo, após o procedimento de coleta de preços, originou-se a PESQUISA DE PREÇO N2 202404160003, 
apresentando-se, assim, a estimativa para o objeto, de modo que este será o parâmetro a ser seguido para 
fins de limite do gasto e para balizamento quando do julgamento do certame. 

Considerando a prestação dos serviços de assessoria de mídia e comunicação no ano de 2023, após o 

levantamento o Município de Monsenhor Tabosa teve uma despesa de equivalente a R$ 56.041,86, apenas 

em um item de mídia de comunicação, foram efetuados 42 pagamentos em favor da empresa RAYANE 

MOREIRA DE SOUSA COMUNICACAO, divididos entre as secretarias de Educação, Saúde, Assistência Social, 

Obras, Cultura Turismo e Desporto e Gabinete do Prefeito: 

PRAÇA 07 DE SETEMBRO, N2 15 - CENTRO - CEP: 63.780-000 — Tel: (88) 3696-1117 
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PREFEITURA CA;AARA DE VEREADORES 

DESPESA: Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
FAVORECIDO: UME MOREIRA DE SOUSA COMUNICACAO 
CPFfCNPJ: 45.826.81110001-84 
Foram encontrados 42 pagamentos - Total: R$56.041,86 
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Após um estudo mais aprofundado o município sentiu a carência de outros meios de assessoria de 

comunicação e marketing, relações públicas, assessoria de imprensa e comunicação social, aumentando assim 

consideravelmente os serviços prestados, com objetivo de desenvolver produtos de comunicação que 

apresentem a missão institucional e expliquem de maneira clara a atuação da Prefeitura Municipal de 

Monsenhor Tabosa; minimizar possíveis críticas com viés negativo e/ou equivocados à instituição; reforçar a 

comunicação dos projetos e programas desenvolvidos de forma congruente; reforçar, de forma positiva, a 
imagem e os trabalhos derivados da Prefeitura Municipal de Monsenhor Tabosa; minimizar repercussões 
negativas quando da presença de crises; auxiliar no resgate da memória institucional; dar conhecimento à 

sociedade das ações empreendidas pela Prefeitura Municipal de Monsenhor Tabosa; proporcionar um resgate 

da história da Prefeitura Municipal de Monsenhor Tabosa, divulgando sua atuação a públicos de interesse. 

4. REQUISITOS GERAIS DA CONTRATAÇÃO. 

4.1. Sustentabilidade: 

4.1.1. Os critérios de sustenta bilidade serão aqueles que, eventualmente, estarão descritos na descrição da 
especificação dos itens do objeto, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. No mais, o 
município ainda não dispõe de norma própria correspondente a tal temática, limitando-se tais exigências a 

construção das especificações, quando for o caso e ou as rotinas de fiscalização e padrões de desempenho, as 
quais analisarão tais requisitos, quando exigidos. 

4.2. Da subcontratação: 

4.2.1. Não será admitida a subcontratação dos serviços, haja vista que, considerando a natureza sintética do 
objeto, não haverá ganho para o presente objeto em relação a eventual subcontratação, sobretudo, pela 
necessidade de prestação de serviços de forma direta ao órgão interessado e maior eficiência na contratação. 

Entende-se que a subcontratação se mostra cabível quando o objeto a ser licitado requer execução complexa, 

de modo que alguma fase/etapa exija a participação de terceiros na prestação dos serviços, haja vista os 

princípios da especialização e da concentração das atividades, o que não é o caso. Por esse motivo, fica vedada 

a subcontratação do objeto, ainda que parcial. 

A presente vedação encontra fundamento no §29 do art. 122 da Lei Federal n9. 14.133/21, qual seja: 

PRAÇA 07 DE SETEMBRO, N2 15 - CENTRO - CEP: 63.780-000 — Tel: (88) 3696-1117 

E-mail: gabinetedoprefeitopmmt@monsenhortabosa.ce.gov.br 
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Art. 122. 

§ 2 2 Regulamento ou edital de licitação poderão vedar, restringir ou estabelecer condições para a 

subcontratação. 

Neste sentido, considerando a faculdade legal e a justificativa acima apresentada, entendemos que a 

subcontratação em questão não é viável e se torna uma boa opção para a administração. 

4.3. Garantia da contratação: 

4.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação consoante os dispostos nos artigos 96 e segujrjOshá& 

Lei n2 14.133, de 2021, haja vista a baixa complexidade do objeto e o vulto da licitação. 

Fis 
5. DAS CONDIÇÕES E PRAZOS DE EXECUÇÃO/PRESTAÇÃO 

5.1. Local de execução do Objeto 

5.1.1. Os serviços deverão ser iniciados no prazo de até 05 (CINCO) DIAS, a contar da emissão da ORDEM DE 
SERVIÇO/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/ NOTA DE EMPENHO. 
5.1.2. Os serviços serão prestados nos locais determinados pela CONTRATANTE. 

5.2. Forma de execução, acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços 

5.2.1. Execução dos serviços deverá ser de acordo com a necessidade do órgão interessado durante o prazo 
de contratação, mediante a expedição de periódicas ORDENS DE SERVIÇO/AUTORIZAÇÕES DE EXECUÇÃO/ 

NOTA DE EMPENHO, pela unidade administrativa contratante, constando a quantidade de itens a serem 

entregues. 

5.2.2. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor do órgão demandante, o qual 

deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta execução dos serviços para 

fins de pagamento. 

5.2.3. A presença da fiscalização do órgão demandante não elide nem diminui a responsabilidade da empresa 

contratada. 

5.2.4. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer bem que não esteja de acordo 

com as exigências, bem como, determinar prazo para readequação de serviço eventualmente fora de 

especificação. 

5.3. Prazo para início 

5.3.1. Os serviços deverão ser iniciados no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, a contar da emissão da 

ORDEM DE SERVIÇO/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO, que será enviada à contratada 

através de e-mail ou outro meio que comprove o seu recebimento. 

5.3.2. A demanda correspondente a ORDEM DE SERVIÇO/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO 

deverá ser entregue em remessa única. 

6. DA FORMA DE RECEBIMENTO DO OBJETO E PAGAMENTO 

PRAÇA 07 DE SETEMBRO, N2 15 - CENTRO - CEP: 63.780-000 — Tel: (88) 3696-1117 
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6.1. Da forma de recebimento (provisório e definitivo) 
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6.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega do relatório de 

prestação de serviços, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

6.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

6.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade do material 

e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

6.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 75 da Lei n2 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 05 

(cinco) dias úteis. 

6.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 

6.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n2 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 

6.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 
prévia à l iquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

6.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

6.1.9. Pós conclusão dos procedimentos quanto ao recebimento, serão realizados os atos correspondentes a 
liquidação e pagamento da despesa. 
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6.2. Forma de pagamento 

O pagamento será efetuado mensalmente, em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente, mediante a constatação da entrega do relatório de execução 

dos serviços definitiva, através de atesto do recebimento do relatório de execução dos serviços e o 

encaminhamento da documentação necessária, observada todas as disposições pactuadas, bem 

como, a ordem cronológica de pagamentos, definida pela Administração. 

6.2.1. Para fins de instrução dos procedimentos de pagamento, além dos documentos citados no subitem 

anterior, o fornecedor deverá enviar obrigatoriamente a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 

constante da seguinte documentação: 

PRAÇA 07 DE SETEMBRO, N2 15 - CENTRO - CEP: 63.780-000 — Tel: (88) 3696-1117 
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a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato; 

b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusie.sréffiike., A , , 

MONSENHOR 

relação as contribuições sociais; 

c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual; 

d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal; /i "R-
O 

e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS; 
4 Nif Mi E ç)--

f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas - CNDT). 

6.2.2. O setor competente quanto aos pagamentos realizará a consulta dos documentos apresentados por 

meio de verificação on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021. 

6.2.3. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

6.2.3.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

6.2.3.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

6.2.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

6.2.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.2.6. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

6.2.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

6.2.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

6.2.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.2.10. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.2.11. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

FIs 
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(doze) meses, prorrogável na forma da Lei n° 14.133, de 2021. 

8. REQUISITOS ESPECÍFICOS DO PROCEDIMENTO 

8.1. Da forma de apresentação das propostas 

8.1.1. Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhadas do item, quantidade solicitada, o 

valor unitário e total, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas, encargos e demais 

despesas que incidam direta ou indiretamente sobre a execução dos serviços, mesmo que não estejam 

registrados neste documento. 

8.1.2. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o MENOR PREÇO GLOBAL, desde que 

atenda as exigências contidas neste Termo de Referência. 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei n2 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial , 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

dos serviços será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei n2 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

9.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

9.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. (Lei n2 14.133, de 2021, art. 117, §12). 

9.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
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9.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. 

9.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do 

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

9.12. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

9.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

9.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

9.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ORDEM DE SERVIÇO/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/nota de empenho, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade 

de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

9.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

9.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

9.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnicos, 

administrativos e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

9.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei n9 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

9.20. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

9.21. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. 

10. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES: 

10.1. As partes se obrigam reciprocamente 

convocatório, da Lei N2. 14.133/21. 
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10.2. São obrigações do contratante, nos termos do art. 92, X, XI e XIV da Lei Federal n.2 14.133/21: 

10.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos. 

10.2.2. Atestar a execução do objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

10.2.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

10.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 

10.2.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n2 14.133, de 2021. 

10.2.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato. 

10.2.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

10.2.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 

10.2.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.2.10. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo único, da Lei n.2 

14.133, de 2021 e o art. 28, do Decreto n.2 11.246, de 2022, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

10.2.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo único, da Lei n.2 14.133, de 

2021 

10.2.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

10.2.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.2.14. Indicar o local e horário em que deverão ser executados os serviços. 

10.2.15. Permitir ao pessoal da CONTRATADA o acesso ao local da execução dos serviços desde que 

observadas as normas de segurança. 

10.3. São obrigações do contratado, nos termos do art. 92, XIV, XVI e XVII da Lei Federal n.2 14.133/21: 

10.3.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o":4,76iIrp Defesa do 

Consumidor (Lei n2 8.078, de 1990). e<(<>
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b) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da execução, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais empregados. 

e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

f) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 

fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 

FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT. 

g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato. 

h) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

1) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

j) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação. 

k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

I) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.° 

14.133, de 2021). 

m) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

n) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, 

de 2021. 

o) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municigair, as Welfmas de <-Ç 
segurança do do contratante.  -0 
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p) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 

das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência. 

q) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n2 13.709, de 14 de agosto de 2018, 

se for o caso, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 

execução deste contrato. 

r) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

s) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

t) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

u) Assinar e devolver a ORDEM DE SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO ao 

Município de Monsenhor Tabosa/CE no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu 

recebimento. 

v) Executar os serviços licitados no prazo máximo estabelecido no termo de referência, contados do 
recebimento da ORDEM DE SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO, nos locais 
determinados pelo órgão solicitante, observando rigorosamente as especificações contidas no termo de 
referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta de preços, assumindo a responsabilidade 
pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem 

como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em 
decorrência da celebração do contrato. 

w) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

x) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 

y) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na execução dos 
serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 1252 da Lei 
n2. 14.133/21. 

z) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Monsenhor Tabosa/CE, cujas 
reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, 
de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato. 

aa)No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências especificadas no termo 
de referência, no edital ou na proposta de preços da CONTRATADA, a CONTRATANTE os recusará, devendo no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições. 

~CEM 
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11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n2 14.133, de 2021, o licitante/adjudicatário que, 

com dolo ou culpa: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 

quando: 

b.1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

b.4) deixar de apresentar amostra; 

b.5) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a assinatura de tais instrumentos, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

d) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 

prazo estabelecido pela Administração; 

e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação; 

f) fraudar a licitação; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
h) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

i) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

j) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I) praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei n.2 12.846, de 2013. 

11.1.1. Serão aplicadas ao licitante/adjudicatário que incorrer nas infrações acima descritas, garantida a 
defesa prévia, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

44&
11.1.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) as peculiaridades do caso concreto 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 

..,.,;,Autzut~4~alleleart' 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

11.1.3. Para fins de dosimetria e cálculo das penalidades acima impostas, estas tomarão como base os 

parâmetros delineados no tópico a seguir. 

11.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que, com dolo 

ou culpa: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) 

d) 

e) 

f) 

g) 
h) 

der causa à inexecução total do contrato; 

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justifica dwA ,, 
'" , 

apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; kx/ / 

c" Fis i 
-0 
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praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n2 12.846, de 19 de agosto de 2013 

11.2.1. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei n9 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do 
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 49, da Lei n2

14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"e", "f", "g" e "h" do subitem acima, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §52, da Lei n9 14.133, de 2021). 

d) Multa: 

d.1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 
o limite de 30 (trinta) dias; 
d.2) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto. 

11.2.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §99, da Lei n9 14.133, de 2021) 

11.2.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §72, da Lei n9 14.133, de 2021). 

11.2.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 05 (CINCO) DIAS úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) 

11.2.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §89, da Lei n9 14.133, de 2021). 
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11.2.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

11.2.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

11.2.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §12, da Lei n2 14.133, de 2021): "Ç 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; r-
eL. Fis 

b) as peculiaridades do caso concreto; 5 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

11.2.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n2 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei ne 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.2.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que util izada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e socios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.2.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 05 (CINCO) DIAS úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n2 14.133, de 2021). 

11.2.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n9 14.133/21. 

11.2.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

12. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

10.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 

do prazo estipulado para tanto. 
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10.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato. 

10.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 

lei para a continuidade da execução contratual. 

10.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n2 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

10.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

10.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

10.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.4.3. Indenizações e multas. 

10.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.2 14.133, de 2021). 

10.6. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

13. DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

10.7. Os casos omissos serão decididos pelo(s) órgão(s) demandante(s), segundo as disposições contidas na 

Lei n2 14.133, de 2021, nos regulamentos e normas locais específicas, nas normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, pelas normas e princípios gerais em Direito Admitidas. 

Monsenhor Tabosa/CE, 16 de abril de 2024. 

ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELA DEMANDA 

<<.ç
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RESPONSÁVEL/AUTORIDADE COMPETENTE DO ÓRGÃO: 

Marco e Pinho 

Ordenador de Despesas a Secretaria de Educação 
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ANEXO 1 

Secretaria de Educação 

1. DOS ITENS/LOTES: 
1.1. Justificativa quanto ao quantitativo: A definição dos quantitativos deu-se com base em levantamento 
pautado pelo histórico de utilização de exercícios anteriores e/ou em consonância com as necessidades das 
possíveis contratação prospectadas a longo prazo de vigência contratual, estipuladas por este(s) órgãos(s). 
1.2. Os quantitativos totais estipulados, bem como, a definição dos parâmetros e quantitativos para efeitos 
de formulação de proposta de preços constam do Anexo I deste Projeto Básico/Termo de Referência. 

A) DOS QUANTITATIVOS TOTAIS DA LICITAÇÃO 

ITEM CÓDIGO CATSER ESPECIFICAÇÃO UNID. QTDE 
VALOR VALOR 

UNITÁRIO TOTAL 
Contratação de empresa 
especializada na prestação de 
serviços em assessoria de 

48 - Serviço de comunicação e marketing, 
01 Publicidade e relações públicas, assessoria de Mês 12 R$ 3.466,67 R$ 41.600,04 

Propaganda imprensa e comunicação social 
junto ao Secretaria de 
Educação do Município de 
Monsenhor Tabosa/CE. 

VALOR TOTAL DO LOTE 

 kloS•WWWW:' 
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ANEXO II 

RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Secretaria de Educação 

Para fins de licitação, o(s) licitante(s) deverão comprovar o atendimento aos seguintes requisitos: 

a. Habilitação jurídica 

A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, e a 
documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando 
cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada (Art. 66 da Lei Federal n9 14.133/21), 
devendo ser observado e apresentado, se for: 

a.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 

para fins de identificação em todo o território nacional; 

a.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede; 

a.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

a.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

a.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 

n.9 77, de 18 de março de 2020. 

a.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

a.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civi l das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

b. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

b.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) 

b.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

~ME" '. 4 
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b.3. Prova de regularidade com a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da lei; 

b.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei; 

b.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (Mediante a apresentação de certidão negativa ou 
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943). 

b.6. Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXI I I do art. 72 da Constituição Federal (Esta 
declaração ficará dispensada em caso de procedimento eletrônico onde o proponente opte por assinalar a 

opção constante do sistema). 

b.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

b.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n°. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

c. Qualificação Econômico-Financeira 

c.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais (já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado no órgão 

competente de origem) 

c.2. índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 

comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de 

exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação 

das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/( Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante); 

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

II I - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

c.3. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante ou, Certidão 

negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de 

pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação. 

c.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital 

mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 5% do valor total estimado da contratação. 

c.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de 

2021, art. 65, §1°). 
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c.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

(Lei n2 14.133, de 2021, art. 69, §62 ) 

c.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

c.8. Prova de capital social mínimo ou patrimônio líquido equivalente a 5% (cinco por cento) do valor 

arrematado. 

d. Qualificação Técnica 

dl. Comprovação de aptidão para A Execução dos serviços similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 

emitido (s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

d.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

d.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

e. Outros documentos 

e.1. Declaração de que a interessada atende aos requisitos de habilitação e de que o declarante responderá 

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

e.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

e.3. Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos; 

e.4. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, 

ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

e.5. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 
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